
a~~~r~ln~a 3tivaa 
. LóQ>. - Bibliotecário 

Arquivo Geral - SGP-33 

c 

PROJETO DE LEI 

® MATÉRIA LEGISLATIVA: 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 

I 

i 
t 

	

01 - 0539 / 2012 	 DE 	 2012 

PL 	01 - 0539 1 2012 	 DE 	1 811 212 01 2 

JOSÉ FERREIRA (ZELÃO) 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

E M E N TA: 	 DISPÕE SOBRE O REGISTRO DE INFRAÇÃO DE NORMAS MUNICIPAIS 

FEITO POR EQUIPAMENTOS DIGITAIS DE CIDADÃO, E DÁ OUTRAS 

PROVIDENCIAS. 

*** PROJETO PENDENTE DE LEITURA *** 

O B S E R V A C Õ E S: *** PROJETO PENDENTE DE LEITURA *** 
	 i i ~I  

ARQUIVADO EM  

M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
12

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.



CÂMARA MUNICIPAL DE 

5 0 PAULO 
Gabinete do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

PROJETO DE LEI 

L n° ~-! do pf~. 
 

Adelina Cicone - Ass 	tare  
RF. 100 406 

e1- P!'" 
0'1. 035-Y?!?61 7 

Dispõe sobre o registro de infração de normas 

municipais feito por equipamentos digitais de 

cidadão e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1 0  - A Prefeitura de São Paulo receberá registro de infração de normas 

municipais feitas por equipamentos digitais de cidadão que registrou o fato e 	~ 

aplicará a punição adequada ao infrator. 	 ~ 

Parágrafo único: os registros podem ser entregues em CD ou enviados pela 

internet sem identificação de quem fez o registro ou de quem estiver enviando 

o registro do fato. 

Art. 2° - A Prefeitura de ,São Paulo regulamentará a presente lei em 180 (cento 	
~I 

• 	e oitenta) dias. 

Art.30  - As despes:Às correrã ,7 por conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas, se necessário. 

Art. 40  - Esta lei errara ern vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala Cfa1s S ..só s, 7 de dezemb o de 2012. 

Jos 5. ,  F _ rr - ira dos Sant 	7lelão 

0 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 sala 1 1106 --1( ---áRndare São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4305 fax 	] 
(11) 3396-3976 	cite: w. -A 	i'J;,t .COm.br 	e-mail:  vereadorzelao(c)-camara.sp.gov.br  M
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Assíst nic Pulamentar 
Regístro 100.406 M

at
ér

ia
 P

L 
53

9/
20

12
. E

LA
IN

E 
G

O
NC

AL
VE

S 
G

AV
IO

LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



i 	 Folga n°- do Pror.. 
N O 

 RR 
,. 	 Adelina Cicone - A s. Par~tar 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 RF, 100 . 406 
AO PAULO 

Gabinele do Vereador José Ferreira "ZELÃO" 

JUSTIFICATIVA 

Qualquer cidadão que presenciar urna infração de norma municipal poderá 

efetuar o registro da infração par meio de equipamentos digitais (Aparelho 

celular, câmera fotográfica, filmadora, etc.) e enviá-la para a Prefeitura de São 

Paulo que irá verificara competência legal para punir o infrator e destinará ao 

respectivo órgão para cas providências devidas. O registro do fato é que deverá 

predominar. Por iss;r, niáo ser -  necessário a identificação de quem está 

denunciando o fato ou errY í2ndo a informação ao poder público. 

Exemplo: um carro ernitirído grande quantidade de fumaça. Qualquer cidadão 

pode registrar o fato per lrrrr equipamento digital e enviar à Prefeitura. Que por 

sua vez, encaminhará a e.-" E-I-  para aplicação das penalidades necessárias do 

condutor e do veículo poluc.rite. 

Tantos outros exemplos -,: ta vivenciados no dia-a-dia pelo cidadão, e por falta 

o 
de uma norma que aceite esse registro como prova da infração ocorrida, o 

poder público não pune eG---es infratores. 

Assiro como radares, registram ocos rências que se transformam em multas de 

trânsito, aqui o por meio digitais enviados por cidadão poderá 

ocasionar a punibilidad : cÁey infrator. Evidente, que a Prefeitura terá 

equipamentos ad;;qu dos peara verificar se um registro teve ou não uma 

adulteração con-io crie evitar -  injustiça. 

É o cidadão contribuinc:el ecIrti o poder público para que as normas tenham sua 

efetividade plena serido j. plicada a cada caso concreto. Melhorando a 

segurança de todos e pioporc:.ionando melhor qualidade de vida para todos. 

	

Palácio Anchieta `Aaduto Jacareí, 100 sala 1008 - i0° andar São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4305 fax 	2 
(11) 3396-3970 	 _br 	e-mail:  vereadorzelaoRcamara.sp.gov.br  M
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação rubricado como folha n° ..........3 .................. 

do processo n° 	r 	5 J 1 	de 20 ,"  ~- 	. ........k' .....1.... ~.........1... ~.3..... (a) ...............................................brT^ .......................... 

À 
SGP.33 
Para arquivamento. 
Nos termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
São Paulo, 0210112013. 

Adelina Cieone 
Assistem, e ,a; ;r-ne t 

Rçgistro 100.40§ 

, À  

s~J 7-Z/ -T_c9 . 

MFiv: A 2 3RA4 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
Sl.1Pr, !;'+1i AO DE ARQUIVO GERAL 

Processo en seriado com  C~~-~o 	folhas. 

Arquivado em ,~  

Ubira)ara de Farias Prestes Filho 
Consultor Técnico Legislativo - História 

RF 11.215 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 	 /' 

	

Papel para informação rubricado como folha n° 	6 ...... .................... 

	

doprocesso n° .............01 - 539............. de 20.........12......, ....... V--1 ........ t ....... 1 ... 2.1...... (a) ............................................xl 	............................. 

Adeii-na Cicone 
Assistente Pariary1entar 

Rtísuo 100.4% 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: °26 J0 2013 

P~qSIDENTE 
Y 

CLAUDONHO De 50Uiw 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

01 1x5 , 

gã-rZ-s Roberto da Silva  -'  
Sur)érvisor Substituto — SGP.22 

%10EO O I , 
5" DE 'T  4
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~J 

0.940 
CAMARA MUNICIPAL DE 

AO PAULO  
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PREVIA ,-  

PL 0539112  

Realizada a pesquisa no
, 
 APL,(Bánco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 

vwvw. senado. gov . br  e : 	p"rë#êitura.sp.aov.br/leaislacão ,  a respeito tlo .assunto foi 
y yY 	4 i 	 '•+ 	 F"w 

localizado o seguinte.  

- Lei Federal n° 9.503, dê :2á . 
 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro (especialmente *Ãa. ~4), s ~,, 	 , 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (especialmente art.179 e 184), 	r 
a 	. a 

- Lei Municipal n° 8 394; de 28 de maio de 1976, que autoriza a có istituiça- ó da 
Companhia de Engenharia de Trafego - CET, e dá outras providenciãs, 	lç"Y a : 

- Lei Municipal n° 12.078, de 13 Junho de 1996, que cria o Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe - CIOM; e dá outras providências,  

- Lei Municipal n° 13 344 1` de 6'd é:  maio de 2002, que dispõe sobre as condições para 
a cobrança, pelo Poder ~Publ~c6.. ; 'de multas provenientes de aparelhos-  'eletrônicos 
sobre infrações cometidas por condutores de veículos automotores, 

	

l 	t S 1 	 y 	
k 

- Decreto Municipal n° 29 431 ;, de 14 de dezembro `de 1990, ;que ,  tlispoe sobre 
classificação, fiscalização; destháção e uso de veículos `do serviço."públiçó'municipai, 
e da outras providencias, 

- Decreto Municipal n° '37 293, -,`de 28 de janeiro de 1998, que- ' fixa atribuiçges á 
Secretaria Municipal de ' Transportes, designa o Departamento , de Operação do 
Sistema Viário - DSV, para' exercer as funções previstas no Código ,de Transito 
Brasileiro, e dá outras providencias; 

- Decreto Municipal n° 42297, dé ;.19 de agosto de 2002, que regula ' "# a.L'ei`n° 
13.344, de 6 de maio de 2002,E que dispõe sobre as condições paxá à cobrança; -  pelo 
Poder Público, de multas próvenientes de aparelhos eletrônicos a sobre 

z 
 in#ràções 

cometidas por motoristas condutores de veículos automotores; s 

- PL 007312005, que atribui à Guarda Civil Metropolitana a fiscaliza r ao .e a aplicação 
de autos de infrações de transito na Cidade de São Paulo; 

t 

- PL 040512006, que proíbe ` à útilização de equipamentos móveis dé radar no 
Município de São Paulo,  

- PL 0322/2010, que dispõe sobre a sinalização de alerta para radares fotggraficos na 
Cidade de São Paulo, e'dá òutras;providências; a 

r 	 , 
`t 	 P 

° 	 r  

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 $aó áu1 -SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www câmara sp góv.br 
PL053912012 - pesquisa 	,J,  
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CEP 01319-900 

1 Q 	 ~ 

F ha n°, 	_ictr 
e Áu 'a+  y  , O funcionéri 

Mar 	os ~ e 	íVeira YtAcnfco rlrirnint>~trt  

10.940 

MUNICIPAL DE' 6 
 r;a 4*f CÁN~ARA 

vAO PAULO  
'`+PROCURADORIA `$'' 	1 

- PL 049212010, que ais poe sobre a instalação obrigatória de sinalização luminosa 
piscante indicando a existência. ,  de radares nas vias públicas  do k Município dei São 
Paulo; 	

,s . k 	. 

- PL 052212010, que disoõé sobre a'publicidade da localização dos radares;de controle 
de velocidade de veículos„ fixós õú móveis, na Imprensa Oficial `do Municipíó4 e' na 
1 nternet.  

Cópias dos textos acima,indicados vacompanham a presente informação" 	s' x  

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 	és acho do 
Sr. Presidente de fis 

'Sao'Pauló, 12 de agosto de 2013. 
1 	

iM' 

- 

5 

' 	':" Christiana Samara Chebib': 
Procü_radora do Setor de Pesq. e Análise Previa .  

- 	 A 	i 

/SP 244.472 3' .''OAB 

Fal 	G' caglia  4 Marcella 
Procuradora Süpe'rnsora do Se or de Pesq. e Análise Previa 

,S4 OAB/SP 111.393  "  
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15(07113 	 19503 

Mensagem de veto 

Texto compilado 	 Institui o Código de Trânsito Brasileiro. 

ÇVide Lei n° 12.619. de 2012) 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional , abertas à circulação, rege-
*se por este Código. 

§ 1° Considera -se trânsito a utilização das vias por pessoas , veículos e animais , isolados ou em grupos, 
conduzidos ou não, para firìls de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga. 

§ 20  O trânsito , em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades componentes 
do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências, adotar as medidas 
destinadas a assegurar esse direito. 

§ 30  Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das 
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou 
erro na execução e manutenção de programas , projetos e serviços que garantam o exercício do direito do 
trânsito seguro. 

§ 4° (VETADO) ~ ~s 

§ 50  Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade em •suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente. 

~i 
Art. 20  São vias terrestres urbanas e rurais as nuas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as 

passagens , as estradas e as rodovias , que , terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com 
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são, consideradas vias .terrestres as praias abertas à 
circulação pública e as vias, internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas. 

Art. 3° As disposições deste. Código são aplicáveis a qualquer, veículo, bem como aos proprietários, 
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente. mencionadas. 

Art. 41  Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo 

CAPÍTULO II 
DO SISTEMA NACIONAL DE TRANSITO 

Seção 1 
Disposições Gerais 

Art. 50  O Sistema , Nacional de Trânsito é .  o  conjunto de órgãos e entidades da União , dos Estados, do 

wmv.piamito .gov.brlcci,ÁI-03AeisA95O3.htm 	 1182 
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15407/13 

1- (VETADO) 

11- (VETADO) 

L9503 	 Folha n° JQ 	de. proc. 
N° 	- D. 	de 20- 

0 funcionár o 

ZaM Jo 	Itvetra 
Tõonino Adrr11 ra o-RF 10.940 

III - executar a fiscalização de trânsito , quando e conforme convênio firmado , como agente do órgão ou 
entidade executivos de trânsito ou executivos rodoviários, concomitantemente com os demais agentes 
credenciados; 

N - (VETADO) 

V - (VETADO) 

VI - (VETADO) 

VII - (VETADO) 

Parágrafo único. (VETADO) 

Art. 24. 	mpete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua 
circunscrição: 

• 	1- cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de suas atribuições; 

II - planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o 
desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas; 

Ill - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle 
viário; 

N - coletar dados estatísticos e elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; 

. V - estabelecer, em conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 
policiamento ostensivo de trânsito; 

VI -'executar a fiscalização de trânsito, autuar e aplicar as medidas administrativas cabíveis, por infrações 
de circulação, estacionamento e parada previstas neste Código, no exercício regular do Poder de Polícia de 
Trânsito; 

. 	 ' 	 „' 

VII - aplicar as penalidades de advertência por escrito e multa, por infrações de circulação, estacionamento 
#e parada previstas neste Código, notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; 

VI11= fiscalizar, autuar e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a infrações por 
excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos, bem como notificar e arrecadar as multas que aplicar; 

IX.- fiscalizar o cumprimento:da norma contida no art. 95, aplicando as .penalidades e arrecadando as 
multas nele previstas; 

X- implantar, manter e~ operar sistema de estacionamento rotativo pago nas vias; 

A - arrecadar valores provenientes de estada e remoção de veículos e objetos, e escolta de veículos de 
cargas superdimensionadas ou perigosas; 

Al -, credenciar os .serviços de escolta, fiscalizar e adotar medidas de segurança relativas aos serviços de 
remoção, de veículos, escolta .e transporte de carga indivisível; 

XIII - integrar-se a outros órgãos e entidades do Sistema Nacional de Trânsito para fins de arrecadação e 
compensação de multas impostas na área de sua competência, com vistas à unificação do licenciamento, . à 
simplificação e à celeridade das transferências de veículos e de prontuários dos condutores de uma para outra 
unidade da Federação; . 

XIV -, implantar as medidas da Política Nacional de Trânsito e do Programa Nacional de Trânsito; 

wrwv.pianalto.g ov br/cci ,Á l 03Aeis/i%W.Mm 	 10182 
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15/07/13 

XV - promover e participar de projetos e programas de educação e segurança de trânsito de acordo com as 
n° diret rizes estabelecidas pelo CONTRAN; 	 Folha 	 r 

O func oná~ o  
XVI - planejar e implantar medidas para redução da circulação de veículos e reorientação do tráfego, com ~o  

objetivo de diminuir a emissão g lobal de poluentes; 	 Marte ~inie t  Oliveira Qdn J 	 g 	po 	 Técnico  	en aan 

XVII - registrar e licenciar, na forma da legislação, ciciomotores, veículos de tração e propulsão humana e 
de tração animai, fiscalizando, autuando, aplicando penalidades e arrecadando multas decorrentes de infrações; 

XVIII - conceder autorização para conduzir veículos de propulsão humana e de tração animal; 

XIX - articular-se com os demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito no Estado, sob coordenação do 
respectivo CETRAN; 

XX - fiscalizar o nível de emissão de poluentes e ruído produzidos pelos veículos automotores ou pela sua 
carga, de acordo com o estabelecido no art. 66, além de dar apoio às ações específicas de órgão ambiental 
locai, quando solicitado; 

XXI - vistoriar veículos que necessitem de autorização especial para transitar e estabelecer os requisitos 
técnicos a serem observados para a circulação desses veículos. 

§ 1° As competências relativas a órgão ou entidade municipal serão exercidas no Distrito Federal por seu 
órgão ou entidade executivos de trânsito. 

§ 2° Para exerceras competências estabelecidas neste artigo, os Municípios deverão integrar-se ao 
Sistema Nacional de Trânsito, conforme previsto no art. 333 deste Código. 

Art., 25. Os órgãos, e,entidades executivos do Sistema. Nacional de Trânsito poderão celebrar convênio 
delegando. as atividades previstas neste Código,. com vistas à maior eficiência e à segurança,para os usuários dá 
via. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades de trânsito poderão prestar serviços de capacitação técnica, 
assessoria e monitoramento das atividades relativas ao trânsito durante prazo a ser estabelecido entre as partes, 
com ressarcimento dos custos apropriados. 

CAPÍTULO 111.. 
DAS NORMAS GERAIS DE CIRCULAÇÃO E CONDUTA 

i 
Art. 26. Os usuários das vias terrestres devem: 

I abster-se de todo ' :,ato que possa constituir perigo ou obstáculo para o trânsito de veículos, de pessoas ou 
de animais, ou ainda causar danos a propriedades públicas ou privadas; 

II - abster-se de;óbstruir o trânsito ou torná-lo perigoso, atirando, depositando ou abandonando na via 
objetos ou substâncias, ou nela criando qualquer outro obstáculo. 

Art..27. Antes de colocar o veículo em circulação nas vias públicas, o condutor deverá verificar a existência 
e as boas condições de` 1füncionamento dos equipamentos de uso obrigatório, bem como assegurar-se da 
existência de combustível suficiente para chegar ao local de destino. 

Art. 28. O condutor deverá, a todo momento, ter domínio de seu veículo, dirigindo-o com atenção e 
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito. 

Art. 29. O trânsito de ,veículos nas vias terrestres abertas'à circulação obedecerá às seguintes normas: 

1- a circulação far-se-á peio lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente sinalizadas; 

II - o condutor deverá guardar distância de segurança lateral e frontal entre o,seu e os demais veículos, bem 
como em relação ao bordo da pista, considerando-se, no memento, a velocidade e as condições do local, da 
circulação, do veículo e as. condições climáticas; :  

www.pianalto .gav.brlcci ,ÁI-03AeisA95O3.htm `" 	 11182 
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Folha n°  -13 	de ~c_ 
N° 0.1- 	de 2u ' ~ 

 
O funcion r o 

L•EI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Técnico 	 10.940 

Art. 176 - Nos casos em que a operação direta do serviço 
estiver a cargo de particular, o operador, sem prejuízo de 
outras obrigações, deverá: 

I - cumprir a legislação municipal; 
II - vincular ao serviço os meios materiais e humanos 

utilizados na sua prestação, como veículos, garagens, oficinas, 
pessoal e outros, automaticamente com a simples assinatura do 
contrato, termo ou outro instrumento jurídico. 

Art. 177 - Ao operador direto não será admitida a ameaça 
de interrupção, nem a solução de continuidade ou deficiência 
grave na prestação do serviço público essencial de transporte 
coletivo urbano. 

§ 1 0  - Para assegurar a continuidade do serviço ou para 
sanar deficiência grave na respectiva prestação, o Poder 
Público ou seu delegado poderá intervir na operação do serviço, 

• assumindo-o total ou parcialmente, através do controle dos 
meios materiais e humanos vinculados ao mesmo, como veículos, 
oficinas, garagens, pessoal..e outros. 

§ 2° - Independentemente da previsão do § 1° deste artigo, 
poderá ser desde logo rescindido o vínculo jurídico pelo qual o 
particular passou a operar o serviço. 

Art. 178 '- As tarifas dos serviços públicos de transporte 
são de competência exclusiva do Município, e deverão ser 
fixadas pelQ i' Executivo, de—conformidade com o disposto no art. 
7°, inciso III desta Lei. 

Parágrafo único - Até 5 (cinco ) dias úteis antes da 
entrada em' vigor da tarifa , o Executivo enviará a Câmara 
Municipal as ; planilhas e outros elementos que lhe servirão de 
base , divulgando amplamente para . a população os critérios 
observados: 

(Alterado'pela Emenda 07/91) 

(
Art- 179.—  Ao Município compete organizar, promover, 

controlar e.. iscali'zar: 

I - o trânsito no :âmbito do seu território,, inclusive 
impondo penalidades :e eobràndo multas ao',infrator..'das normas 
sobre util.,.zação do sistema viário, - seus equipamentos e' infra-
estruturas; 

II - o transporte fretado, principalmente de escolares; . , 
III - o,,sërviçg de táxis e lotàções, fixando a respectiva 

tarifa; 
IV - o serviço de "transporte` de cargas dentro do seu 

território,.dispondo especialmente sobre descarga.e transbordo 
de cargas,'dë...:  peso .e periculosidade eonsideráveis',:.fixando em 
lei as condi ~çoes para circulação das.mesmas.nas vias, urbanas., 
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1 	 do prm 
-C~ 9  de 2aJ°Z  

LEI ORGÂNICA,' DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO ,̀  
ae ~Ira 

~' 	 Técn~ao Admt uativcrp~ 10.940 

Art. 1.83 - As `tpessoas jurídicas, públicas pu provadas, e 
as pessoas físicas ,'saoi responsáveis, perante o Muni.ci.pio, ,pelos 
danos causados ao :'~mei.o ; ambiente, devendo o cá zsadõr dq6

,
`, dano 

promover a recuperáçaoplëna do meio ambiente~de~g irádadq:, sem 
prejuízo das demais:rëspónsabi1idades decorrentes:: t.c. 

As condutas. e atividades que çlégráàe`m '. , bi meio 
ambiente sujeitaraok . os infratores, na forma da,~lei, a sanções =$ 
administrativas, incl:ú dada redução do ,nível,.'dé ativ Jade e 
interdição, cumuladós,.còm-,-multas diárias `e progressivas em caso 
de continuidade da.infraçaó ou reincidência.  

t 

§ 2 0  - É vedada a éonçessão de qualquer tipo" ae incentivo, 
isenção ou anistia á quëmrtenha infringido normas `è­ ádró'es de 
proteção ambiental, , aurante os 24 (vinte e  ',quatro).,,;'meses 
seguintes à data da' con`s'tatação de cada infringen'cia ,,, ~i 

§ 3° - As medi.das';' , mitigadoras dos impactos negativos,ii-
temporários ou permanerités, aprovadas ou exigidas pelos-, orgãos 
competentes, será o'relaciánadas na licençà muniCpal,`se`ndo que 
a sua não implementação, sem prejuízo de outras` sanções, 
implicará na susperi'sãó,dá. t¡ atividade ou obra. 

Art. 1.84 - 0 ';Mtinicipio fiscalizará em cooperá ;a©in~com o 
Estado e a União,i t;' aar geração, o acondidi%ovar ent'o, o 
armazenamento, a Ú  1 z, rãó, a coleta, o trânsito` , a;  o f tratamento 
e o destino f 1riàl de V~ ` material radioativo .', empregaç o em 
finalidades de cunho medïcinal, de pesquisa e.' ~.ridïst`ri'al no 
Município, bem como.,, substâncias, produtos e resíduos;: ;"em ,  :geral, 
prevenindo seus efeitos"=sòbre a população.  

Art. 185 - Os Parques Municipais , o Parque ` ` dói  'Povo, a 
Serra da Cantareira, o,°Pico do Jaraguá , a Mata do ,',Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga , a Area de Proteçàó.'Amb ental 
do Capivari -Monos ,'~ a Fázénda Santa Maria ,' outros ;,''mananci . ai.s, os 

f{;• 	p ki 

rios Tietê e Pinheiros " e suas margens , nos segmentos 
pertencentes a esÊ,ã +Mun cipio , constituem espaços espëciàlmente 
protegidos. 1 	 . 

(Alterado pela ` Emenda 24 /01.)  

Art. 186 	04 Município deverá recuperar e f pl~,ómover o 
aumento de áreas ', e,:púbTcàs para implantação,,.pres`e irvá.çao e 
ampliação de áreas verdes !, inclusive arborização f-rútfera e 
fomentadora da avifauna:,'~ s i 

Parágrafo único ~ 	¿"0 Município adotará, COm.o critério 
permanente na el~boràçaó de novos projetos '`vi.ar os~.e na 
reestruturação dose",fia ,existentes, a necessidade s  >dó i31antio e a 
conservação de árvores'.-rt"' 	 E+ •` ~;¿ a 

Art. 1.87 	~Q Po er Público estimulará #y~a P, 1açao e 
manutenção de unidades privadas de conservação dó:.méi ; áríbiente 
em território do Múüicp11o, na forma da lei. 	k=`' 

Art. 188 - 0 'Município coibirá o tráfico .,de ànimais 
silvestres, exóticos e -, de;-'.seus subprodutos e sua.',manütenção em 
locais inadequados , b`em=~; como protegerá a f,auna , , local e 
migratória do Muni c'ípio'dé~'São Paulo, nesta com preenddos`todos 
os animais silvestres óü a6mésticos, nativos ou exóticos ? -. 	 i F 

i 	 ~, 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
12

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 14



~1E 

• 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Folha  N° 
O fun. on rio 	

Ce 2, 

Maria 	é e liveira ...., 
Base de dados : iegis 	 TécnicoAdmin •trat ,~.R~ ~o,sao 

Pesquisa: 8394 

Total de referências: 1 

Título: LEI Na 8.394 2810511976 ( ver documento ) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Autoriza a constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei NO 3111976 ( ver documento ) 
Autor(es): EXECUTIVO; Olavo Setúbal 

Revogação: Lei nO 10.79511989 - Revoga o art. 7 0  desta Lei. (ver documento ) 
Notas complem.: - Lei n 0  10.64511988 - Altera a denominação da CET para Planejamento e Assessoria de 

Tráfego S/A - PLAT. 
Alterações: Lei 10.39911987 - Altera o inciso III do art. 2 0  desta Lei. (ver documento ) 

[ Báck ] 

Câmara Municipal de São Paulo 

http://cm332adm/scripts/wxis . exe/iah/ 	 15/7/2013 
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LEI N .O 8.394, DE 28 DE MAIO DE 1976 	 NO n°  
i  

	

Autoriza acomstieulçáoaiaCompanhisàe 	 O func on r o 	
oe  1uAs~ 

 
Engenharia de Tráfego :— CET, e dá ou- 
tras providências . 	 Ma 	i 

'c.ar 10A4, 
iivelra 

	

Olavo Egydio Setubal, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos do 	
Técníc 1c Admira ra 

 
disposto no artigo 26 do Decreto-lei Complementar Estadual n u  9, de 31 dei.  
dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 1.0  — Fica o Executivo autorizado a promover as medidas e atos 
necessários à constituição de sociedade anônima, de economia mista, sob a 
denominação de Companhia de Engenharia de Tráfego — CET, com sede e 
foro no Município de São Paulo e com prazo de duração indeterminado. 

Art. 2.* — É objetivo social da Companhia: 

I—.Planejar e implantar , nas vias e logradouros do Município , a operação . 
do sistema viário, com o fim dr assegurar maior segurança  fluidez do trânsito 
e do tráfego; 

II— Promover a implantação e a exploração econômica de equipamentos 
urbanos e atividades complementares , na forma e em locais definidos por 
decreto do Executivo , de modo a melhorar as condições do trânsito e do 
tráfego; 

III — Prestar serviços ou executar obras relacionadas à operação do 
sistema viário, mediante contratos celebrados com entidades públicas da 
administração centralizada ou descentralizada , bem como com as entidades 
em que o Poder Público seja detentor da maioria do capital social. 

Art. 3 .0  — O capital inicial da Companhia será de Cr$ 10.000.000,00 (dez 
•  milhões de cruzeiros ), dividido em ações ordinárias e nominativas e do qual a 

Prefeitura do Município de São Paulo subscreverás realizará , no mínimo, 51% 
(cinquenta e um por cento). 

Art. 4 .0— A Companhia será administrada por umadiretoria composta de 
três membros , cujas atribuições , mandato e remuneração serão fixados na 
assembléia geral de sua constituição. 

Art. 5.0  — A Companhia exercerá suas atividades com pessoal próprio, 
sujeito ao regime dás leis trabalhistas ou com servidores públicos que lhe forem 
postos à disposição. 

§ 
 

1.0 — Os servidores municipais postos àdisposição da Companhia terão 
assegurados todos os direitos e vantagens dos respectivos cargos ou funções. 

§ 2.0  ~ Respeitados os preceitos da legislação aplicável , a Companhia 
exercerá poder disciplinar sobre o pessoal posto à sua disposição. 

Art. 6.0  -1 0 estatuto social da Companhia obedecerá às prescrições da 
Lei de Sociedade-Por Ações e às demais disposições legais que lhe forem 
aplicáveis . 

Art. 7. 0  — O património e serviços da Companhia ficam isentos de 
impostos municipais, enquanto ela exercer as atividades que ora lhe são 
atribuídas .  

Parágrafo' úáico A isenção ora concedida não dispensa a inscrição da 
referida empresa no Cadastro Mobiliário da Secretaria das Finanças, bem 
como , no Cadastro Imobiliário , dos imóveis pertencentes ao seu patrimônio. 

Art. 8.0 ,' ó  0 Executivo deverá , no prazo,
' 
 de 90 (noventa) dias, adotar as 

medidas necessárias à constituição da Companhia de Engenharia de Tráfego 
—  CET. 

Art. 9P ,—.Para atender às despesas com a execução desta lei, fica o 
Prefeito autorizado a abrir , na Secretaria das Finanças, crédito adicional 
especial no valor : de Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), com vigên-
cia até 31 de dezembro de 1976, a ser coberto com recursos provenientes de 
operações de crédito , mediante colocação de Letras e Apólices ; R, caijustáveis 
do Tesouro Municipal , nos termos da Resolução n ° 46, de 10 de setembro de 
1975, do Senado .Federal, e da Lei n ° 8.295; de 19 de setembro de 1975. 

Art. 10 — Está lei entrará em vigor na data de sua publicação , revogadas 
as disposições em contrário. 

Prefeitura do Município de São Paulo , 'aos 28 de maio de 1976, 423. 0  da 
fundação de São Paulo. — 0 Prefeitó , Olavo Egydio Setubal — O Secretário de 
Negócios Internos e Jurídicos , TeóBb Ribeiro de Andrade Filho— O Secretá-
rio das Finanças , Sérgio Silva de Freitas — O. Secretário de Vias Públicas; 
Odávio Camillo Pereira de Almeida — 0 Secretário Municipal de Educação, 
Hilário Torloni — O Secretário de Higiene e Saúde , Fernando Proença de 
Gouvia — O Secretário de Abastecimento , Mario Osassa — O Secretário de 
Serviços e Obras , ~1110 Araujo — O Secretário de Bem Estar Social, 
Leopoldina Saralva  O Secretário de Turismo e Fomento , Armando Simões 
Neto— O Secreiário 'Municipal de Transportes , Olavo Guimarães Cupertino-
O Secretário . Municipal de Esportes , Caio Sérgio Pompeu de Toledo — O 
Secretário Municipal de Cultura , Sábato Antônio Magaldi— O Secretário dos 
Negócios Extraordinários , Cláudio Salvador Lembo. 

Publicada, no Chefia do Gabinete do Prefeito , em 28 de maio de 1976. — O 
Chefe do Gabinete , Erwin Friedrich Fuhrataan. M
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Falha n° 	 do proc. 
No g  - . 	 d@ 20- 
d une onár o 

 À
. 

Ma da Jo ~  

Tbanloo Admin r4  

t 

LEI: N4 10.795 , DE 22 DE -DezennbrO DE 1989 

Revoga isenções de tributos municipais, e 
dë outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita • do Município de São Pau  
lo, • usando das atribuições que lhe são conferidas por lei 
Faz saber que a Çãmara Municipal , em sessão de 14 de.de--
zembro de 1989, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 14 - Ficam revogadas , a partir de 14 
de ,janeiro de 1990, as isenções dós impostos municipais In 
cidentes sobre o património e serviços concedidas a: 

I - Empresa Municipal de Urbanização- -FMURD; 
II - Ccmpanhia `Metropolitana de Habitação 

de São Paulo - COIIAD-SP; 
III - Companhia de Procassamento de. Dados. 

do Município .cio São Paulo -' PItODAM; 
IV - Companhia de Engenharia de 'ï'ráfego- 

CGT. 

	

Art. 24 - I•'ica revogada , , partir de 	14 
de janeiro de 1990, d isenção de tributos municipais ins-
tit.ulda pelo art . 74 da Lei 7 . 456,de 28 de abril de 1970, 
em favor üa "Fundação Museu de Tecnologia de São Paulo 

Art. 34 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de . sua publicação , produzindo efeitos a partir de 1R 
de janeiro de 1990, revogadas as disposições em contrã- 
rio, èm especial o art . 94 da Lei 7 . 670 de 24 de novembro 
de 1971, parcialmente art. 14 da Lei n4 8.118 de 11 de 
oetembro de 1974 e o art. 74 da Lei n4 8.394 de 28 de raio  
de1976. 

PREFEITURA . DO  MUNICIPIO DE SÃO PAULO , aos 22 de Dezembro 
de 1989, 4369 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
HELIO 'PEREIRA BICUDO, Secretãrio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, . Secretãrio das Finanças 
ADHE.KAR GIANINI , Seçretãrio Municipal de Transpores 
.ERMINIA TEREZINHA MENdM MARICATTO , Secretaria da Habita 
ção è Desenvolvimento Urbano ' 
LADISLASDOWBOR, Secretário dos Negócios Extraordinãrios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal , em 22 de 
Dezembro ; de 1989. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO , Secretário do Governo Muni-
cipal 
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Folha n° 	O 	cio proc. 

N fu 	r 	
de +2O '  oZ 

Mer 	 ivciri3 
Técnico Admini ot -PO 10.940 

LEI N4 10.399 ,DE. 23. DE Novembro 	DE 1987• 
Altera o artigo 24, inciso III, da Lei 
n9'8.394, de 28 de • maio de 1.976. 

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau 
lo, nos termos do disposto•no artigo 26 do Decreto-lei Cãn 
plementar Estadual n4 9, de 31 de dezembro de 1969, san 
ciona e promulga a seguinte lei: 

Art. 14 - O - artigo 24, inciso III, da.Lei. 
nP 8.394, de 28 de,maio de 1.976,:passa a vigorar com a se 
guinte redação: 

Prestar serviços ou executar obras 
relacionados "a operação do sistema viario,,mediante contra 
tos com pessoas de•dii'eito_püblico ou privado e,ainday ca -m 
pessoas físicas." 

Árt. 24 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrã-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de Nov~ 
de 1987, 4344 da fundação de São Paulo. 
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLÁUDIO LENBO,'Secretãrio dos Negõcios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHAS BARRETO ;  Secretário das Finanças 
WALTER PRDRO BÓDINI,Secretãrio de Vias Públicas 
CEL.FRANCISCO ANTONIO COUTINHO E SILVA,Secretário,Munici . 
pal dê Transportes 
ALEX FREUA NETTO,Secretãrio dos - Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de 
Nov~ de 1987. 

FRANCISCO BATISTA,Secretãrio do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 
N°~~ 

fu Câmara Municipal de São Paulo 	 O ncT, 

Page 1 of 1 
Í ~ 
Ij I 
's 

do- oroc 

Mama 0 e Nveira 
Base de  dados:  iegis 	 TécnicoAdmini r' w 

Pesquisa: 12078 

Total de referências: 1 

Título: LEI NO 12.078 1310611996 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa : Cria o " Centro de Informaçao e Orientaçao ao Municipe - C.I.O.M .", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei NO 53511995 ( ver documento ) 

Autor(es): Mohamad Said Mourad 

ÍBackl 

• 

http://cm3  32adm/scripts/wxis. exe/iah/ 
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Folha n° 4w 	M 
N° D -O 	de 	tu 9a 
O funcioná o 

Táoni~
M
c
a 
 A d

a  Jó C~~ !1 	

t

a  
 o.4an 

LEI N. 12.078 - DE 13 DE JUNHO DE 1996 

Cria o Centro de Informação e Orientação ao Munícipe - CIOM, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 535/95, do Vereador Mohamad Said Mourad) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado no âmbito da Prefeitura do Município de São Paulo, o Centro de 
Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM). 
Art. 20  O Centro de Informação e Orientação ao Munícipe (CIOM) prestará 
esclarecimentos à população paulistana, objetivando: 

. 	I - prestar atendimento pessoal ou telefônico ao munícipe e orientá-lo sobre o serviço 
público municipal adequado à solução do seu problema; 
II - informar o endereço, horário de atendimento, documentação necessária para 
utilização e, se houver, o custo do serviço pretendido. 
Art. 3 0  O Executivo divulgará amplamente a existência do Centro de Informação e 
Orientação ao Munícipe (CIOM), bem como seu horário de funcionamento, endereço e 
telefone. 
Art. 40  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6 0  Esta°Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Folha n° 

Câmara Municipal de São Paulo 	 O f 

~é Iivtaire 
base Oe amos : iegis 	 ~co Admini 	-w 	o.aen 

Pesquisa: 13344 

Total de referências: 1 

1/1 

Título: LEI NO 13.344 06/05/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as condiçoes para a cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de 
aparelhos eletronicos sobre infraçoes cometidas por motoristas condutores de veiculos 
automotores. 

Projeto: Projeto de Lei NO 518/2001 (ver documento) 
Autor(es): Farhat 

Regulamentação: Decreto n0  42.297/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR 5E HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Ma d Oveira 
Técnico Admin str vQ.«~M +0.940 

LEI NO 13.344, DE 6 DE MAIO DE 2002 
(Projeta de Lei n0  518/01, do Vereador Dr. Farhat - PSD) 

Dispõe sobre as condições para a cobrança, pelo Poder Público, de multas 
provenientes de aparelhos eletrônicos sobre infrações cometidas por motoristas 
condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A cobrança pelo Poder Público Municipal de multas de trânsito, provenientes de 
aparelhos eletrônicos (radares, semáforos, lombadas eletrônicas, etc.) sobre infrações 
cometidas por motoristas condutores de veículos automotores, terá como condições 
indispensáveis para a aplicação da muita que a notificação seja acompanhada de: 
I - foto do veículo infrator; 
II - (VETADO) 
III - indicação de velocidade máxima permitida no local da infração, seu enquadramento 

• 	legal e os parâmetros técnicos compatíveis com o mesmo local; 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
1 - (VETADO) 
2 - (VETADO) 
3 - (VETADO) 
4 - (VETADO) 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas ás disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DÓ MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de maio de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY,i,PREFEITA  
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 	.': 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças:e Desenvolvimento Econômico 	.' 
CARLOS ALBERTO':ROLIM ZARATTINI; :Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6:de maio dê -2002: c' r 

RUI GOETHE DA':COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° D~  Câmara Municipal de São Paulo 	 N° 
O functo 

Page 1 of 1 

3 	do proa i ~_de 20.E 
V. 
 r:-~rP~Fr91(0.940  

 Base de dados :  [agis 
M.X.

TOenia0 Atlmtni t1  
Pesquisa : 37293 

Total de referências: a 

Título: DECRETO NO 37.293 2810111998 ( ver documento ) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Fixa atribuiçoes a Secretaria Municipal de Transportes; designa o Departamento de Operaçao 
do Sistema Viario - DSV para exercer as funçoes previstas no Codigo de Transito Brasileiro, e 
da outras providencias. 
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Folha n° -2 y 
N° 171 - 	 Pr29. 

O fu n c o229 	
de 20s 

Maria 	
, 	

µveira DECRETO Ns 37.293 , DE 27 DE JANEIRO DE 1998 ~ Técnico Admini9 rat -RF 10.940 

Fixa atribuições a Secretaria. Municipal 
_ de Transportes; designa o" Departamento_ de 

Operação do Sistema _Viário. . - DSV". para 
exercer as funções_ .previstas no Código de 
Trânsito Brasileiro, e dá outras provi-
dências. 

CELSO - PITTA,..Brefeíto do Município de são Paulo, usando 
das atribuições que lhe . são conferidas pôr lei, 
CONSIDERANDO a entrada em vigor.. da.Lei Federal ne 9.503, 
de 23 de setembro de 1997 .. -.Código de. Trânsito Brasi-
leiro; 
`CONSIDERANDO os termos do artigo 30 da Constituição i!e-
deral, notadamente os seus incisos I e II, bem como as 
disposições contidas no artigo 179,'• incisos I.. e IV, da 
Lei Orgânica Municipal, 

D E C R E T A: 
Art. a4.= Ficam atribuídas à 'Secretaria 

Municipal de Transportes - SMT, através do Departamento 
.de operação do Sistema Viário - DSV, órgão executivo • mu-
nïcipal de trânsito, urbano e rodoviário, na área de 
circunscrição da Município de São Paulo, as competên-
cias, prerrogativas e encargas previstos no Código de 
Trânsito Brasileiro. 

Art. 2s'- Cabe ao Diretor do Departamento 
de Operação do Sistema Viário - DSV exercer as competên-
cias, . prerrogativas e'encargos de autoridade executiva 

j municipal de trânsito, mencionados no artigo. anterior. 
Art. 34 - Compete, ainda, ao Departamento 

de Operação do Sistema Viário - DSV, firmar contrato de 
'prestação de serviço exclusivamente com a• Companhia 'de 
Engenharia de Tráfego - CET, credenciando-a para exer-
ceY, dentre outras,, as atividades elencadas no artigo 
24, ..do Código de Trânsito Brasileiro e, em especial, a 
prevista no inciso XII do referido dispositivo.:. 

Art. 42 -  Revogadas as disposições em 
contrário, este. decreto entrará em vigor na data de sua 
.publicação, retroagindo seus efeitos a.22 de. janeiro de ; 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO'PA.ULO, aos 27  de.  janeiro 
~de `1398, 445 8  da';fundação de São Paulo.. 
:CELSO PITTA PREFEITO 

 

EDVALDO PEREIRA DE BRITO, . Secretário . dos Negócios Juri- 
dicos 	 ;, 	 ..~... . 

JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das..Finanças 
CARLOS DE SOUZA TOLEDO , secretário Municipal de.Trans-
portes 
Publicado.na  Secretaria do Governo Municipal, em .27 d- 
janeiro. de 1998. 	 ' 
EDEVALDO ALVES DA;SILVA , Secretário do Governo ..Munici` 
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Page 1 of 1 
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P$: 1  

Base  de  dados:  legas 	 ~o.s4o 
Pesquisa : 42297 

Total de referências: 1 

1~1 
Título: DECRETO NO 42.297 19/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei nO 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispoe sobre as condiçoes para a 
cobrança, pelo Poder Publico, de multas provenientes de aparelhos eletronicos sobre infraçoes 
cometidas por motoristas condutores de veicuios automotores. 

[ Back ] 
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o r~ 
~J 

em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de agosto de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de agosto de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

DECRETO N 4  42.297, DE 19 DE AGOSTO DE 2002 

Regulamenta a Lei no 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições 
para a cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos 
sobre infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 	 - 	 -- 	-- - 
DECRETA:  
Art. 1 0  - A Lei nO 13.344, de 6 de maio de 2002, que dispõe sobre as condições para a 

-° cobrança, pelo Poder Público, de multas provenientes de aparelhos eletrônicos sobre 
infrações cometidas por motoristas condutores de veículos automotores fica regulamentada 
nos termos deste decreto. 
Art. 20  - A Notificação de Autuação e de Imposição de Penalidade de Multa a quaisquer 
Infrações deTrânsito, expedida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da 

- 

	

	 Secretaria Municipal de Transportes - SMT, em decorrência de autuação lavrada por 
infringência ao Código de Trânsito Brasileiro - CTB, com base em imagem do veículo 
registrada por aparelho eletrônico ou qualquer outro meio tecnologicamente disponível para 
detecção de infrações, deverá ser acompanhada de: 
I - imagem do veículo infrator; 
II - dispositivo legal infringido. 
Art. 3 0  - As infrações de que trata o artigo 2 0  são as seguintes: 

- 	-- -- - 	I - transitar em velocidade superior á máxima permitida para o local, medida por 
instrumento ou equipamento hábil, prevista no artigo 218 do Código de Trânsito Brasileiro; 
II - avançar o sinal vermelho do semáforo ou de parada obrigatória, prevista no artigo 208 
do CTB; 
III - transitar com o veículo na faixa ou pista da esquerda regulamentada como de 
circulação exclusiva para determinado tipo de veículo, prevista no artigo 184, inciso II do 
CTB. 
Parágrafo único - Demais infrações que venham a ser registradas com base em imagem 
também deverão atender aos requisitos previstos no artigo 2 0 . 
Art. 40  - Para as infrações previstas no artigo 3 0 , inciso I, a Notificação de Autuação e 
Imposição de Penalidade de Multa a Infração de Trânsito deverá também ser acompanhada 
de: 
I - indicação da velocidade regulamentada para o trecho da via onde foi detectada a 
infração, em km/h, nos termos do artigo 61 do CTB; 
II - indicação da velocidade medida, em km/h; 
III - indicação da velocidade considerada para a aplicação da penalidade, em km/h, 
atendendo a legislação metrológica em vigor e os requisitos estabelecidos pelo CONTRAN; 
IV - indicação da classificação de utilização viária, nos termos do artigo 60 do CTB e 
estabelecida pelo Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV. 

-- - -- -- - 	§ 1 0  - A velocidade considerada para efeito de aplicação de penalidade é a diferença entre a 
velocidade medida e o valor correspondente ao seu erro máximo admitido, todas expressas 
em km/h, conforme critérios estabelecidos pelo órgão máximo executivo de trânsito da 
União. 
§ 20  - O erro máximo admitido deve respeitar a legislação metrológica em vigor. 
Art. 50  - Caberá ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, da Secretaria 

_ Municipal de Transportes, adotar as medidas necessárias para a implementação do disposto 
neste decreto no âmbito da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET e da Companhia de 
Processamento de Dados do Município - PRODAM. 
Art. 60  - As notificações de que trata o artigo 2 0 , deste decreto são aquelas decorrentes de 
autuações lavradas a partir de 15 de julho de 2002. 
Art: 7 0  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
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PRO3ETO DE LEI 01-007312005 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Atribui, à Guarda Civil Metropolitana a fiscalização e a aplicação de autos de infrações 
de transito na Cidade de São Paulo e da outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica concedido aos agentes da Guarda civil Metropolitana a orientar, fiscalizar, 
e elaborar autos de infração de transito na cidade de São Paulo. 
Art. 2 0  Os agentes de transito da CET, conhecidos como "marronzinhos" não poderão 
mais elaborar os autos de infração de transito, ficando este, a cargo dos agentes da 
Guarda Civil Metropolitana. 
Art. 3 0  Os agentes de transito da CET (marronzinhos), serão destinados e qualificados 
às funções de orientação e educação do transito da cidade. 
Art. 40  Os agentes da Guarda Civil Metropolitana, exercerão suas funções descritas no 
Art. 1 0 , devidamente fardado e de forma visível aos condutores, podendo utilizar-se 
moderadamente de qualquer apetrecho de divulgação, como apitos, bandeirolas, 
pedestais entre outros. 
Art. 5 0  O executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (Noventa) dias, em 
especial no tocante aos aspectos de procedimento e formalização. 
Art. 6 0  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0405/2006 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Proíbe a utilização de equipamentos móveis de radar no Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Fica proibida no Município de São Paulo, a utilização de equipamentos 

móveis de radar. 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 28 de junho de 2006. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 05/08/2010, PÁG 83 
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PROJETO DE LEI 01-0322 1 2010 do Vereador Dalton Silvano (PSDB) 
"Dispõe sobre a sinalização de alerta para radares fotográficos na Cidade de São 
Paulo e dá outras providências" 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  Serão instalados no Município de São Paulo sinalizações de alerta para 
radares fotográficos fixos ou volantes e lombadas eletrônicas. 
Art. 20  As sinalizações previstas nesta lei deverão estar localizadas a 100 metros 
antes dos pontos de fixação dos radares fotográficos ou lombadas eletrônicas. 
Art. 3 0  No caso específico da sinalização luminosa, a mesma deverá estar instalada 
na forma de totens com luzes amarelo-piscantes, advertindo os motoristas sobre a 
existência de radares ou lombadas eletrônicas. 
Art. 40  Caberá à Secretaria Municipal de Transportes a regulamentação desta lei. 
Art. 5 0  As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 04/11/2010, PÁG 72 

PROJETO DE LEI 01-0492 1 2010 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a instalação obrigatória de sinalização luminosa piscante indicando a 
existência de radares nas vias públicas do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1. 0  Fica determinada, no âmbito do Município de São Paulo, a instalação 
obrigatória de sinalização luminosa piscante em todos os locais em que forem 
instalados também radares de controle de velocidade no trânsito. 
Art. 20  A ausência da sinalização luminosa piscante de que trata o art. 1 0  desta lei 
implicará na nulidade da multa por excesso de velocidade aplicada fora das 
condições estabelecidas nesta lei. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 18/11/2010, PÁG 99 
 

PROJETO DE LEI 01-052212010 da Vereadora Marta Costa (DEM) 
"Dispõe sobre a publicidade da localização dos radares de controle de velocidade de 
veículos, fixos ou móveis, na Imprensa Oficial do Município e na Internet e dá 
outras providências. 
Art. 1 0  A publicidade da localização dos radares de controle de velocidade de 
veículos, fixos ou móveis, deverá ser realizada na Imprensa Oficial do Município e 
no site da Prefeitura do Município de São Paulo - na internet, nos termos desta Lei. 
Art. 2 0  A localização dos radares fixos de controle de velocidade de veículos deverá 
ser publicada da seguinte forma: 
I - Na primeira edição do mês da Imprensa Oficial do Município; 
II - Diariamente no site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo; e 
III - Diariamente no site oficial dos órgãos responsáveis pelo trânsito e transporte 
do Município de São Paulo. 
Parágrafo único. Sempre que houver alteração na localização de radares, essa 
deverá, no dia seguinte, ser publicada no Diário Oficial. 
Art. 3 0  A localização dos radares móveis de controle de velocidade de veículos 
deverá ser publicada diariamente nos seguintes veículos de publicidade: 
I - Diário Oficial do Município; 
II - Site oficial da Prefeitura Municipal de São Paulo; e 
III - Site oficial dos órgãos responsáveis pelo trânsito e transporte do Município de 
São Paulo. 
Art. 40 . - As informações tratadas na presente lei, devem ser enviadas à imprensa 
local para publicação nos jornais de grande circulação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 16 de novembro de 2010. Às Comissões competentes." 
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4 2i do P 
Folha n" 	de 2~ 

t►° 	 a~ Chaves 
30ã0 caos  ¡n¡stcat~vo  

X00 Rf 1 

~g.02708120~s 	_ 

PARECER No 	- 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI No 0539112. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador José Ferreira Zelão, que visa 
dispor sobre o registro de infração de normas municipais feito por cidadão, através de 
equipamento digital. 

Segundo a propositura, o cidadão que presenciar o descumprimento de norma municipal 
poderá registrar o fato e encaminhar para a autoridade competente através da internet ou do 

CJ 
	envio do CD com a gravação para a aplicação das sanções cabíveis. 

Pretende-se, com isso, transformar o cidadão comum num verdadeiro guardião do 
cumprimento das posturas municipais, auxiliando a Administração em sua função 
fiscalizadora. 

O projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis que cuida de matéria de 
predominante interesse local sobre a qual cabe à comuna legislar, nos termos do art. 30, 
inciso 1 da Constituição Federal e art. 13, inciso 1 da Lei Orgânica do Município. 

Como observa Celso Bastos: 

"Cairá, pois, na competência municipal tudo aquilo que for de seu interesse 
local. É evidente que não se trata de um interesse exclusivo, visto que 
qualquer matéria que afete uma dada comuna findará de qualquer 
maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses da comuna 
nacional. Interesse exclusivamente municipal é inconcebível, inclusive por 

o razões de ordem lógica: sendo o Município parte de uma coletividade 
maior, o benefício trazido a uma parte do todo acresce a este próprio todo. 
Os interesses locais dos Municípios são os que entendem imediatamente  
com as suas necessidades imediatas, e, indiretamente, em maior ou  
menor repercussão, com as necessidades gerais'  (in "Competências na 
Constituição de 1988" Femanda Dias Menezes de Almeida, Ed. Atlas, 
1991, pág. 124) 

Dessa forma, se o que predomina são os interesses do Município, repercutindo a norma 
sobre necessidades imediatas da Comuna, como ocorre no presente caso, há que se 
reconhecer a competência legislativa da esfera municipal. 

O projeto insere-se encontra fundamento também no poder de polícia administrativa do 
Município. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código Tributário Nacional: 

17 - RELCOM 
1 7- 027551201 3  
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Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 

o to  
Rfrolha °-.-=—de 20_;x. 
n'  

Carlos 	es `Chav Jpão 	istrativo 
Téc ICO Adm 

"Considera-se poder de polícia atividade da administração pública, que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização ' do Poder 
Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Hely Lopes Meirelles, ao comentar sobre a polícia administrativa das atividades urbanas em 
geral ensina que "tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, ,  nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a 
jurisprudência tem consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e" das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito Municipal 
Brasileiró", 6a edição, Malheiros Ed., pág. 371). 

Para a sua propositura, o projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, 1  nos termos do art. 40, § 31, XII, da Lei Orgânica Municipal. 

O projeto está amparado nos arts. 13, inciso I; 37, "cap ut"; e 160, incisos 1 e li, da Lei 
Orgânica e art. 30, inciso I, da Constituição Federal. 

í 
Ante o exposto somos, 

r 
i 

PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em rAl 

/OULART 

ED 

G 	TO 

BENK 

SANDRA TADEU 

São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000  www.camara.sp.gov.br  
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I 

PL 539/12 

Folha e o`Z do Per• 
n° 3 de -20 l 

CÂMARA MUNICIPAL DE 	 L:aine 	violi 

16 -PAR 	 )Ao "~~~ ~~ 	

t •. 

16- 00308/2014 

PARECtrc rv --  -- -------- - 	DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI No 539112 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos 
Santos' - Zelão, "dispõe sobre o registro de infração de normas municipais feito por 
equipamentos digitais de cidadão e dá outras providências". 

Dispõe que a Prefeitura de São Paulo receberá registro de infração de 
normas municipais feitas por equipamentos digitais de cidadão que registre o fato e 
aplicará a punição adequada ao infrator." ! 

Dispõe também, que os referidos registros poderão ser entregues em CD ou 
enviados pela internet sem identificação de quem fez o registro ou -de quem  estiver 
enviando o registro do fato. ..'  

Justifica o autor,. dentre outros argumentos,. €,que assim - como radares, 
registram ocorrências que se transformam em multas de trânsito, aqui y  o registro por meio 
digitais enviados por cidadão poderá ocasionar a punibilidade do infrator. Evidente, que a 
Prefeitura terá equipamentos adequados para verificar se um registro teve ou não uma 
adulteração como forma de evitar injustiça. ' 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa -manifestou-se 
pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

	

Sala da Comissão de Admi stração Pública, em QG /`J3'G 	y 

I  

GILSON 
	

R TO 

l 

- Relator 

RONEL CAMILO 

AS NETO 
17 - RELCOM 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

1A0 PAULO 

PL 539/12 

Folha n•  EY do proc. 
re  53-9 ck,20 
Elaine 	 avioui 

16- PAR 
16- 00308/2014 

PARECtrx 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 539/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos 
Santos - Zelão, "dispõe sobre o registro de infração de normas municipais feito por 
equipamentos digitais de cidadão e dá outras providências". 

Dispõe que a Prefeitura de São Paulo receberá registro de infração de 
normas municipais feitas por equipamentos digitais de cidadão que registre o fato e 
aplicará a punição adequada ao infrator. 

Dispõe também, que os referidos registros poderão ser entregues em CD ou 
enviados pela internet sem identificação de quem fez o registrO. ou 'de quem estiver 
enviando o registro do fato. 4,frrvrzt; 4mylv•;^=rj.":. 

c•ê e**.'ne Justifica o autor,. dentre outros argumentos, °que assim como radares, 
registram ocorrências que se transformam em multas de trânsito, aqui o registro por meio 
digitais enviados por cidadão poderá ocasionar a punibilidade do infrator. Evidente, que a 
Prefeitura terá equipamentos adequados para verificar se um registro teve ou não uma 
adulteração como forma de evitar injustiça. • 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativanianifestou-se 
pela legalidade da propositura. 

A iniciativa reveste-se de relevante interesse público, motivo pelo qual esta 
Comissão posiciona-se favoravelmente à sua aprovação. 

Sala da Comissão de Admi stração Pública, em p2 Wo3/ 

	
A 'I 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO , 

weevw~ea.._. 

Folha n 

Processo n° Oi-S39/ 
!áhio de Castro Paiva 

•-...1211.120 

PL 539/12 
16 - PAR 
16- 00456/201A 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, 

ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI 

N° 539/12 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Ferreira dos 

Santos — Zelão, dispõe sobre o recebimento, pela Prefeitura de São Paulo, de registro de 
o 

infração de normas municipais feitas por equipamentos digitais de cidadão que registrou o 

fato, e a consequente aplicação da punição adequada ao infrator. 

A propositura também estabelece que os referidos registros podem ser 

entregues em CD ou enviados pela internet sem identificação de quem fez o registro ou 

de quem estiver enviando o registro do fato. 

De acordo com a justificativa, objetiva-se auxiliar o processo de fiscalização 

exercido pelo Poder Público, bem como a devida punição dos infratores. 

o 	A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 

parecer pela legalidade da iniciativa. 

A Comissão de Administração Pública apresentou parecer favorável à 

propositura. 

No âmbito da competência desta Comissão, entendemos que a propositura 

não deve prosperar, tendo em vista que a aplicação de punição pelo Poder Público 

Municipal não seria precedida de uma análise técnica dos registros apresentados, de 

17 - RE-COM 
17- 004651201 4 	 Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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Cas ro 

]. 11.120 

o  Lazer e Gastronomia, em 4 (st vl 

CORONEL TELHADA 

ARI FRIEDENBACH 

MAR O AURELIO CUNHA 

(Relator) 

CAISARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 539/12 

forma a identificar possíveis adulterações. Desse modo, poderia ocorrer a punição de 

cidadãos inocentes. 

Contrário, pelo exposto, o parecer. 

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000, 
www Ca maraisp.govbr M
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Foilia n• 	34- 	do 
Proompo reat-siyIe- 

Aparselt, -I  11  Ira 
0P-12 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Senhor Presidente 

Solicito de V.Exa, as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 539/2012: 

1°) Quais os custos para implantação do pretendido p 
tocante à estrutura necessária para recebimento e verificaçã 
e também para eventual defesa do suposto i rator? 

2°) Qual a opinião do Execuità 

ator  

Senhor Pr dent 
Encam o- 	• - s devidas providências. 

projeto, em especial no 
nformações de cidadãos 

("^ nte da Comissão 
de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. José Américo, em 06 /0% /c2.0 ,1LI. 
Pr- 
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JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

1 

Falta 	? 	do 

PMMINED n /V—S-397/4'  
Ap.r.ct944 fr. 

RF. 1O14t5St3p.12 
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

São Paulo, 05 de agosto de 2014. 

36 OF-80P12 
36- 00285/2014 

Senhor Prefeito, CÓPIA 
Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 53912012, de autoria do Vereador José Ferreira 

(Zelão), que dispõe sobre o registro de infração de normas municipais feito por 

equipamentos digitais de cidadão, e dá outras providências. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus 

protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

Anexo: cópia do requerimento citado. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

fina jtiiza V‘ads IL174 Terre a 
115: 586.083.1.01 

SGM/KFL 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarel, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01319-900 
Fone (11) 3396-421 6 — financasorcamentoCcamara~ M
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h c99a-LL Auhb 

Senhor Presidente 

São Paulo, 2 de ck tinte— de 2014. 

Folha 

Processo n41' 04-539 /e 
Vi 	 i/ardrervio 

F.1 	-SGP-12 

DOCREC 

974/2014 

GABINETE DO PREFEITO 

Oit-cio J. J. I. ft° S31 C 
Ref.. OF. SGP-12 n°00285/2014 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 539/2012, de autoria do Vereador José 

Ferreira, que dispõe sobre o registro de infração de normas municipais por meio 

de equipamentos digitais do cidadão, encaminho a essa Presidência, por cópia, 

os elementos fornecidos pelas Secretarias Municipais de Transportes e de 

Coordenação das Subprefeituras. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

JAM/ TGS/Icgs 
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Do Processo Administrativo n°2014-0.220.570-4 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 	

I\ o  

I PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS  

/3 \ 
Folha de Informação 

Processo n° 	• 

Vin • 	p• 3 • ? ailaene 
.11.261• GP-12 

Folha n° 	O 	ck, 

Assunto: PL 539112— REGISTRO DE INFRAÇÃO DE NORMAS MUNICIPAIS 
FEITO POR EQUIPAMENTOS DIGITAIS DE CIDADÃO. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo. 

SMSP 
Senhora Procuradora Assessora Chefe, 

O presente foi autuado devido a oficio remetido pelo presidente 

da Câmara Municipal de São Paulo, solicitando informações sobre o Projeto de Lei 

539/2012, que dispõe sobre o registro de infração de normas municipais feito por 

equipamento digitais de cidadão e dá outras providências. 

O vereador relator (fls.03) solicitou ao Poder Executivo responder 

aos seguintes quesitos: 

1- Quais os custos para a implantação do projeto? 

2- Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

Sendo o item 2, ato discricionário da superior Administração, 

caberia a instrução deste processo em relação ao item 1 do questionamento 

efetuado. Para tanto, foi remetido o presente a ATSI — Assessoria Técnica de 

Informática, para que esclarecesse qual seda o custo estimado e estrutura 

necessária para eventual recebimento e verificação das informações de cidadãos 

e também para eventual defesa do suposto infrator, colhendo informações se 

necessário de SGUOS — Supervisão Geral de Uso e Ocupação do Solo. 

SMSP/ATAMPMSPLIFO 

Rua Libero BadanS, 425-35° andar — 	 
Cep: 01009-000 — São Paulo—SP 

Telefone: 3101-5050 — Fax 3241-3270 
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Falhar? 	i 	Civ 

Processo 5,01 - 539 /12 
ViniCareferrld7sçikar 

RF. 11.261 • GP•12 
A PREFEITURA DE 

SÃO PAULO 
COORDENAÇÃO DAS 

SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Fs4,5048p1.453r2tem  

C F3T-A-1 
ATSI se pronunciou expressando que os Sistemas da SMSP não 

estão preparados para atender a solicitação, motivo pelo qual foi requerido a 
PRODAM, para que fosse elaborada uma estimativa de custo para o seu 
desenvolvimento (fls. 13), tendo a PRODAM se manifestado em igual sentido e 
expresso que seria necessário prévia avaliação da demanda. ASTI e necessitaria 
para isso prazo superior. 

Em relação a analise jurídica em si, cabe expor algumas 
observações sobre a possibilidade de delegação do Poder de Policia, o qual, 
normalmente, é limitado para se evitar excessos. 

A esse respeito, foi publicada matéria no Jornal do Advogado da 
OAB/SP — Ano XL — n. 397 — Agosto — 2014. Nesse artigo Aries Gonçal Júnior, 
Conselheiro seccional e presidente da Comissão de Segurança Pública da OAB-
SP expressou: 

"Vários doutrinadores conceituam o que é o poder de polícia, valendo 
citar alguns. Segundo Hely Lopes Meirelles, é "a faculdade de que dispõe a 
administração pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, 
atividades e direitos individuais em benefício da coletividade e do próprio 
Estado." Para Argita Prado Cariaria é "a prerrogativa da administração 
pública legalmente capacitada e atribuída a determinados serviços e 
corporações do Poder Público, a que se permite e da qual se exige a 
manutenção da ordem, segundo a lei aplicável, em todas as áreas em que se 
faça necessária, por intermédio de meios e instrumentos legais, utilizados na 
defesa do que for individual, particular ou coletivo, ou coibindo o indivíduo, o 
grupo ou a coletividade, a comportamento contrário à ordem, segundo a lei 
aplicável.". Por fim, diz Plácido e Silva: " é denominação dada a um dos 
poderes que se atribuem ao Estado, a fim de que possa estabelecer, em 
beneficio da própria ordem social e jurídica, as medidas, mesmo restritivas 
aos direitos individuais, que se tornem necessárias à manutenção da ordem, 
da moralidade, da saúde pública ou que se venham garantir e assegurar a 

SMSP/ATANWNISP11F0 

Rua Ubero Badar6, 425- 35° andar - Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo - SP 

Telefono: 3101-5050 -Fax 3241-3270 

Folha de Informação n° 
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Do Processo Administrativo n° 2014-0.220.570-4 
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Foida n°  142-  • 

Processo net 

PREFEITURA DE 	 do ja 	1rird 

SÃO PAULO 
ICÓPIAI 

RF.11.26 SGP-12 

COORDENAÇÃO DAS  
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 	■ 

Folha de Informação n° 

Do Processo Administrativo n°2014-0.220.570-4 
"'Atoe  
yrtg, 
'1/49/3'sita 

própria liberdade individual, a propdedade pública e particular e o bem-estail741-9, 
coletivo" 

O poder de policia do Estado possui características, atributos: a 
discricionariedade, a auto-executoriedade e a coercibilidade.... 

O poder de polícia permite ao agente público a aplicação de sanções, 
como apreensões, fechamentos, interdições, inutilizações, limitações e 
proibições. Por essa razão, o legislador constituinte limitou esse poder, 
obrigando a administração a respeitar os princípios da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade e da eficiência. Com  essas 
considerações fica claro e cristalino que as entidade privadas não podem 
exercer o poder de policia, pois o poder de polícia é essencial da 
administração pública, utilizado para intervir na vida dos cidadãos, portanto é 
intransferível e indelegável." 

Nesse mesmo artigo, defendendo posição contrária, a Sra. 
Eunice Aparecida de Jesus Prudente, Conselheira seccional da OAB-SP e 
professora da Faculdade de Direito da USP, expôs: 

"Mas advocacia é antes de tudo ação/execução e a despeito de 
respeitosas opiniões contrárias, na atualidade enfrentamos um Estado 
poderoso o qual nem se imagina que seria tão presente em nossa 
convivência por Intermédio de pessoas públicas e privadas determinando-nos 
comportamentos e restringindo nossa liberdade. 

Nossa melhor doutrina preleciona a busca da eficiência, atualmente 
explicita entre os princípios da administração pública, necessária para o 
equacionamento dos óbices da governabilidade. 

Com a complexidade da administração pública num Estado Democrático 
de Direito, a acuidade com a segurança, a saúde, a própria disciplina exigem 
fiscalização e atuação imediatas. Muitas vezes, limita-se cidadãos regulando 
interesses e liberdades com vista à preservação do interesse público. 

SMSP/ATAJ/JPMSP/JF0 

Rua libero Badan5, 425 - 35" andar- Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo - SP 
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8  PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUBPREFEITURAS 

Processo 

_ 	o aiar-iln 

RE. l.261 	GP-12 

Do Processo Administrativo n°2014-0.220.570-4 

°\ 

\ \: Folha de Informação riNk, 6,er  
4» 910  C 

417k/  .01 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

A dificuldade não nos parece estar na delegação e sim no exercício de 
abusadores despreparados e cidadãos subservientes. O STF já reconheceu 
como perfeitamente constitucional a delegação do poder de polícia a 
entidades privadas, observe-se a repercussão geral do tema no ARE 
662186, tendo como relator o ministro Luiz Fux: E, por fim ao que estamos 
assistindo, a vigência e eficácia da Lei Geral da Copa (Lei 12.663/12), que 
dispõe sobre as medidas relativas ao Mundial: suas subsidiárias vêm 
mantendo como servidores contratados recepcionistas, vigilantes e outros, 
que nos fiscalizam e proíbem a permanência e o direito de ir e vir em lugares 
públicos. Explicitamente vêm exercendo atos de policia administrativa. 

Ao enfrentar uma ação direta de inconstitucionalidade proposta pela 
Procuradoria Geral da República, o STF considerou a legislação como 
constitucional (7/5/2014). Para a sociedade, e em especial os aplicadores do 
Direito, as questões referentes à delegabilidade do poder de polícia existem e 
podem ser legais e constitucionais." 

S.m.j., também entendemos que o Projeto ora discutido não 

merece prosperar, pois se reveste de inconstitucionalidade e ilegalidade, por 

violar, ainda o direito a individualidade, intimidade, a vida privada e a imagem das 

pessoas. 

Com efeito, não obstante tratar-se de medida autorizativa, ou 

seja, que não impõe aos cidadãos em geral a obrigação de registrar a infração de 

normas municipais feitas por equipamentos digitais, conferindo-lhes a 

possibilidade de assim proceder caso haja interesse, atribui ao particular um 

direito não previsto na Constituição Federal, qual seja, de gravar imagens de 

pessoas que se utilizam das vias públicas. 

A Carta Magna no seu artigo 50, inciso X, declara invioláveis a 

intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas. 

SMSP/ATAJIIPMSP/JF0 

Rua Libero Radar& 425 -35" andar- Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo - SP 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUE PREFEITURAS 

Folhas? 	tIL1 cív 

Processo no  Gil -5,MM2 
Vini 	 cl ento 

RF. 11.26 SGP-12 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURiDICOS 

Folha de Informação n° 

Do Processo Administrativo n°2014-0.220.570-4 

Segundo o jurista José Afonso da Silva, trata-se do direito à 

privacidade, termo genérico que abrange manifestações da esfera íntima, privada 

e da personalidade, tomando-se como privacidade "o conjunto de informação 

acerca do indivíduo que ele pode decidir manter sob seu exclusivo controle, ou 

comunicar, decidindo a quem, quando, onde e em que condições, sem a isso 

poder ser legalmente sujeito". Importa salientar que a violação à privacidade 

encontra no texto constitucional remédios expeditos e, em algumas hipóteses, 

constitui ilícito penal. Além disso, a Constituição foi explícita em assegurar ao 

lesado, direito à indenização por dano material ou moral decorrente da violação da 

intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas. 

O que pode ser delegado são os atos materiais e não o Poder de 

Polícia. 

O exercício do Poder de Policia diretamente por Pessoa Jurídica 

de direito privado integrante da Administração Pública Indireta, também é 

questionável. 

A questão seria diferente se o material encaminhado pelo 

munícipe valePse como "denúncia" e ensejaPse o início de uma atividade 

fiscalizatória. Na proposta apresentada o material produzido pelo cidadão gera a 

própria sanção. 

Ainda, o procedimento apontado não permite ao munícipe 

eventual infrator tenha condições de ter exata ciência das infrações, possibilitando 

o seu amplo direito de defesa. 

SMSP/ATAMPMSP/JF0 

Rua Libero Sedará, 425 -35° andar - Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo -SP 

Telefone: 3101-5050 -Fax 3241-3270 
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rolha n° 	115 	do 

Processo n°  04-53)  
orei'.  o ase mento 

RE li. 1 SGP.12 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

Folha de Informação n° 

Do Processo Administrativo n ° 2014-0.220.570-4 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 
SUEPREFEITURAS 

Feitas estas considerações, com a informação de a ATSI — 
Assessoria Técnica de Informática, sugiro a devolução a SGM — ATL, que pela 
competência, analisará o projeto de lei apresentado. 

São P o, 06 outubro de 2014. 

JORGE DA FONSE 	SORIO 
Procurador do Município- SP/ATAJ 

OAB/SP n° 94.905 

SMSP/ATAI/JPMSPDFO 

Roa Libero Sedará, 425- 359  andar - Centro 
Cep: 01009-000 - São Paulo - SP 
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N maérto 

Folha re  116 	au 

Processo no Ül- 
Vin ci 

RF.11.261. P42 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

COORDENAÇÃO DAS 

folha de informação n°. 27 

a)  	.  
OS' 
06  

sG 

. José Fra cisco Jannarelli 
Técnico 

Supervisão Geral d 	e Ocupação do Solo 
SMSP / SGUOS- 

SUBPRE  
SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

do PROCESSO n°2014-0.220.570-4, em 22110114 

INFORMAÇÃO N° 65   /SMSP/SGUOS/2014 

Interessado:- Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto:- Projeto de Lei n° 539112 

SMSP / SGUOS 	 CÓPIA 
Sr. Supervisor Geral, 

Trata o presente de solicitação de SGM/ATL para apreciação e manifestação 
sobre o Projeto de Lei n° 539/12, que dispõe sobre recebimento e punição, pela PMSP, 
do registro e comunicação (por meio de aparelhos digitais, tais como celulares, câmaras 
fotográficas, filmadoras, etc.), pelos cidadãos, de infrações a normas municipais. 

Preliminarmente entendemos que o pretendido pelo PL concede ao cidadão a 
possibilidade de decisão sobre a efetiva existência de infração no fato constatado. 

Entretanto, o procedimento proposto estabelecerá regra para que a penalidade 
seja aplicada em instante distinto daquele em que a infração tenha ocorrido, 
procedimento esse que hoje não é admitido para os agentes fiscalizadores, que devem 
efetuar a ação fiscal no ato da constatação da infração. 

Na justificativa apresentada às folhas 05, ressaltamos que a pretensão é de que "o 
registro do fato é que deverá predominar", sendo que um_ey ntual ângulo de focagem 
pode alterar a apreciação de eventual infração. 

	

Ademais já existe hoje, através do sitio d 	SP e do te fone 156, disponibilidade 
para uso de aparelhos digitais para denúncia e reclamações. 

Expostas nossas considerações, opomos retorne 7 o presente à ATA) para 
prosseguimento da apreciação. 

SMSP / ATAJ 
Sra. Assessora Chefe, 

	

Com as considerações de técnico desta 	 o PL em exame, as quais 

	

acompanhamos, retornamos o presente para o 	lit4uimento. 

win4Eng° Manoel Vic 	eved 
Supe iso - - ral 

Supervisão Geral de Uso e Ocupação 
SMSP / SGUOS 
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COORDENAÇÃO DAS 	 Vin 
SUBPREFEITURAS 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURÍDICOS 
RF. 11.261 

allta6gts 
GP-12 

Processo no 2014-0.220.570-4 	 Folha de informação n 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha ff 

Processo re 	11 

3/40 
kfeitioc  

sas 
84."144%,9„ 

4174,0 •01 

Assunto: Projeto de Lei n° 539/12 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

;.; () PIA I  SMSP/ GAB 
Sr. Chefe de Gabinete, 

O projeto de Lei n° 539/12, do Vereador José Ferreira dos Santos - Zelão, 

que dispõe sobre o registro de infração de normas municipais feito por 

equipamentos digitais de cidadão, e dá outras providências. 

O presente foi remetido a NISI- Assessoria Técnica de Informática, para 
que fosse esclarecido qual seria o custo estimado e estrutura necessária para eventual 

recebimento e verificações das informações de cidadãos e também defesa do suposto 

infrator, colhendo também informações necessárias de SGUOS- Supervisão Geral de 
Uso e Ocupação do Solo. 

SGUOS se manifesta em fl. 27, afirmando que o procedimento proposto 

estabelecerá regra para que a penalidade seja aplicada em instante distinto daquele 
em que a infração tenha ocorrido, procedimento esse que hoje não é admitido para os 

agentes fiscalizadores, que devem efetuar a ação fiscal no ato da constatação da 

infração. Além disso," o registro do fato é que deverá predominar", sendo que um 

eventual ângulo de focagem pode alterar a apreciação de eventual infração. 

Encaminha-se para SGM/ATL com manifestação de SGUOS reiterando o 

que já foi manifestado. 

São-IauIa 24 de outubro de 2014. 

JORGE DA FONSflQ ORIO 
Procurador do Município- S 	/ATAJ 

OAB/SP n°94.905 

• 417004,4~44 
TAT 	 TESTA 

Procuradora do Município 
Assessora Chefe da ATAJ/SMSP 

OAB/SP n° 249.209 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
12

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 62



Folha if 	11)  d6 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 	processo ti I 5 2_ 

ASSESSORIA TÉCNICA DE ASSUNTOS JURIDICOS 	
k  1;i. 1.1.261 SC" u6P-12 	- 

COORDENAÇÃO DAS 
~PREFEITURAS 

Processo no 2014-0.220.570-4 	 Folha de informação no 
5)R 

CóPi -t" 
SMSP/SGIVI/ATL 
Sra. Assessora Especial, 

Encaminho o presente com a manifestação de SGUOS - Supervisão Geral 

de Uso e Ocupação do Solo, fl. 27, reiterando o que já foi manifestado. 

São Paulo, 24 de outubro de 2014. 

lIJOASPHEL 	OS SANTOS 
VALTER ANTONIO DA ROCHA 	CHE 	GABINETE 

Chefe de Gabinete - SMSP 	 uto 
so 
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Folha n° 	 dt. 

Processo nyi9- 539 /1Z_ 
PREFEITURA DE 
MO PAULO 

TRANSPORTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 	 mira Nap‘arao l  
Departamento de Operação do Sistema Viário 
Assistencá luridica RF.11.2 	SGP-12 

Folha de Informação 0 1)..7 

Do Projeto de Lei n°00539/2012 - 	 em 17/11/2014  
P. C3P DV 

Assunto: Projeto de Lei II° 01-00539/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos 

Santos - Zeiaão, que "Dispõe sobre o registro e comunicação (por meio de aparelhos 

digitais, tais como celulares, câmeras fotográficas, filmadoras, etc), pelos cidadãos, de 

infrações a normas municipais e dá outras providências." 

  

DSV-GAB. 

Sr. Diretor 

(A/C José Luis Nakama) 

 

  

A Assessoria Técnico- Legislativa da Secretaria do Governo Municipal 
solicita análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei no 539/12, em que qualquer 
cidadão que presenciar uma infração de norma municipal poderá efetuar o registro da infração por 
meio de equipamentos digitais (aparelho celular, câmera fotográfica, filmadora, etc) e enviá-la 
para a Prefeitura de São Paulo que verificará a competência legal para punir o infrator e destinará 
ao respectivo órgão para as providências cabíveis. 

Como justificativa ao projeto objetiva-se que o cidadão contribua 
com o poder público para que as normas tenham sua efetividade plena sendo aplicada a cada caso 
concreto, melhorando a segurança de todos e proporcionando melhor qualidade de vida para 
todos. 

A matéria objeto da proposta é de trânsito, e assim a competência 
para legislar cabe privativamente à União, conforme artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal, 
que outorgou aos Municípios competência para suplementar a legislação federal no que couber, 
por força de seu artigo 30, II. 

O Código de Trânsito Brasileiro estabelece no artigo 280, parágrafo 4° 
sobre a competência para a lavratura do auto de infração. Diz o artigo: 

"§ 4° O agente da autoridade de trânsito competente para lavrar o auto de 
infração poderá ser servidor civil, estatutário ou celetista ou, ainda, policial 
militar designado pela autoridade de trânsito com jurisdição sobre a via no 
âmbito de sua competência." 

Neste aspecto, portanto, a matéria já se encontra tratada na 
legislação nacional de trânsito, mostrando-se incabível disciplina diversa no âmbito municipal. 

Ademais, 	verifica-se 	que 	o 	Projeto 	de 	Lei 
apresenta patente vício de iniciativa no processo legislativo, porquanto versa sobre organização 
administrativa e matéria orçamentária com interferência no órgão municipal, matérias cuja 
atividade legislativa é de iniciativa privativa do Prefeito. 

Rua Sumidouro,. 740 -Pinheiros- CEP 05428-010-SM Paulo -Tel.: 3030-2000 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
12

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 64



Folha IV 	50 	ou 
i Processo o° # f5Y /1 e_..._ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES gfir 
Departamento de Operação do Sistema Viário 
Assistência Jurídica 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Deste modo, em se tratando de matérias de iniciativa privativa 
do Executivo, conforme art.37, §2 0, inc.IV da Lei Orgânica do Município, nota-se inquestionável 
vício insanável. 

Portanto, cuidando o Legislativo de assuntos privativos do Executivo, 
ocorre a interferência de um Poder no outro, contrádo ao que estabelece o artigo 2 0  da 
Constituição Federal, e pelo artigo 70, inciso VI, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, encaminho o presente e sugiro que o Projeto de Lei seja 
vetado pelo Senhor Prefeito. 

À sua consideração. 

São Paulo, 17 de novembro de 2014. 

SILVIA RIBEIRO ARAUJO DE MARCHI 

Assistência Jurídica-DSV 

Rua Sumidouro, 740 — Pinheiros— CEP 05428-010 — São Paulo - Tel.: 3030-2000 
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Do Processo no 2014-0.220.570-4 em 17/11/2014 (a) 	 

Ref.:! 	Memoo no 197/14 — ATL III 

Faina n° 	5 1 	o, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV 

Otati 
RF.1,12.1 SGP-12 

Folha de informação no 	 

~MA DA IMADE CC 

SÃO PAULO 
Processo n' 	  

Assunto Projeto de Lei no 539/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos — 
, 	Zelão, que dispõe sobre o registro de infração de normas municipais feito 

por equipamentos digitais de cidadão, e dá outras providências. 

Q .P I Ai 
DSV — Senhor Diretor 

Trata-se do Projeto de Lei no 539/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos 
— Zelão, que dispõe sobre o registro de infração de normas municipais feito por 
equipamentos digitais de cidadão, e dá outras providêndas. 

O DSV-AJ já se manifestou quanto ao vício de iniciativa no tocante ao trânsito por se 
tratar de matéria privativa da União, que outorgou aos Municípios competência para 
suplementar a legislação federal no que couber. 

Cabe ainda acrescentar que sob o aspecto técnico entendemos que o presente projeto 
de lei é Inviável, uma vez que os registros feitos por equipamentos digitais são 
facilmente editáveis e assim dão oferecem o mínimo de segurança para que sejam 
utilizados para a aplicação de penalidades. 

Ressalte-se que o fato dos registros poderem ser enviados pela internet sem 
identificação do autor, conforme parágrafo único do art. 1 0  do Projeto de Lei, aumenta 
a possibilidade de pessoas se utilizarem deste mecanismo para prejudicar terceiros, já 
que estarão protegidas pelo anonimato. 

Através de um dos exemplos mencionados pelo Senhor Vereador na justificativa pode 
se verificar a impossibilidade de se utilizar de fotos para se constatar infrações, pois 
como saberemos o nível de emissão de gases emitidos por um veículo sem a utilização 
de equipamentos apropriados e devidamente homologados pelo INMETRO. 

Face1 ao exposto, no que pese a boa Intenção do nobre vereador, propomos o veto 
total ao presente projeto de lei. 

17/11/2014 

30 	NAKAMA 
Assessor Técnico - DSV 
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17/11/2014 

s 
ROBERTO VITORINO DOS SANTOS 
Diretor 

PREFFITUIUt DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 

	

Foiha 	69- 	(lb 

Processo n:70 -j...V.R... 

Ving-jjertiffi?i arfei:tio 
iF.11.26,-SGP -12  

	

Folha de informação no 	 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV 

Do Processo no 2014-0.220.570-4 em 17/11/2014 (a) 	152  

rp b.,, 

Ref.: 	Mem& no 197/14 — AU In 

Assunto: Projeto de Lei no 539/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos Santos — 
Zelão, que dispõe sobre o registro de Infração de normas municipais feito 
por equipamentos digitais de cidadão, e dá outras providências. 

I 1; 6-  rAl 
SMT ,  
Senhor Chefe do Gabinete 

Em face do parecer do DSV-AJ e DSV-AT, que acolho, entendemos que o Projeto de 
Lei no 539/12deve ser vetado na sua totalidade. 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

T RA N SP O RTES 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessotia Jusidica 

Folha de Informação 

Folha rf 

Processo 1• 
• Ii 

dAránt 
SGP-12 

ra d 
RF. 11.26 

no 	C'  

PA no 2014-0.220.570-4 
	

LAry.. 

Do Memorando no 197/2014 — ATL III 
	

em 25/11/2014 	(a) 	  

Interessado: 

Assunto: 

Câmara Municipal de São Paulo — Comissão de Finanças e Orçamento 

Projeto de Lei no 539/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos 

Santos - Zelão, que dispõe sobre o registro de infração de normas 

municipais feito por equipamentos digitais de cidadão e dá outras 

providências. 

piE;rAl 
SMT.CH. GAB.  

Sr. Chefe de Gabinete, 

Trata-se do Projeto de Lei no 539/12, "que dispõe sobre o registro de infração de 

normas municipais feito por equipamentos digitais de cidadão e dá outras 

providências". 

Não obstante o respeitável intuito do nobre Vereador, o projeto de lei sob análise não 

pode prosperar. 

As disposições do Projeto de Lei em epígrafe foram devidamente analisadas pelo 

Departamento de Operação do Sistema Viário — DSV, fls. 32/34, que opinou pelo veto 

total sustentando tratar-se de matéria privativa da União, que outorga aos Municípios 

competência para suplementar a legislação federal no que couber e, que a matéria já 

se encontra regulada no art. 280, § 40  do Código de Trânsito Brasileiro. 

Pondera, também, que o projeto padece de vício de iniciativa, eis que a competência 

para legislar sobre a matéria é privativa do Chefe do Executivo Municipal. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 
Chefia de Gabinete 
Assessoria Jurídica 

Felh3 

539/12- 
6,11411r 

GP-12 

PA no 20140.220.570-4 

Processo o°  

VI 
RF.11.261 

Folha de Informação no  5  

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

TRANSPORTES 

Do Memorando no 197/2014 — AU III 	em 25/11/2014 	(a) 	  

Assim, as razões levantadas pelas áreas técnica e jurídica do Departamento de 

Operação do Sistema Viário — DSV são elementos suficientes para fundamentar o veto 

ao Projeto de Lei supramencionado. 

Diante do exposto, opinamos no que esta Secretaria Municipal de Transportes deverá 

posicionar-se no sentido do veto ao Projeto de Lei no 539/2012. 

São Paulo, 25 de novembro de 2014 

Assessoria Jurídica — SMT/A3 

OAB /SP 142.257 
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Diante das manifes9ções do Departamento de Operações do Sistema Viário - DSV e 

da Assessoria Juri ica desta P is acolho, manifesto-me pelo veto do Projeto 

de Lei n° 539/1 

remoa n° 	55 	uu 

	

PREFEITURA DE 	SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES 	
Processo 01-  53'5112 

	

MO
Assessoria Jurídica 	

a mento .  

	

O PAULO 	Chefia de Gabinete 

F.11. „11:SGGP-12 

Folha de Informação no 	In 

PA no 2014-0.220.570-4 

	

Do Memorando n° 197/2014 - ATL III 	em 25/11/2014 	(a) 

Oe>  
!COPIA 

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - AR III 

Assunto: 	Projeto de Lei n° 539/12, de autoria do Vereador José Ferreira dos 

Santos - Zelo, que dispõe sobre o registro de infração de normas 

municipais feito por equipamentos digitais de cidadão e dá outras 

providências. 

Inf. no 5072 

SGM/ATL - CHEFIA  

Sra. Assessora Especial, 

M
at

ér
ia

 P
L 

53
9/

20
12

. E
LA

IN
E 

G
O

NC
AL

VE
S 

G
AV

IO
LI

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 70



ais Relatar, 

	

oa 	 P Fnanças e Or7ent0 
R , 	 

	

E 01 	 de 	  

Roberto C 3910 °noive. 
Asa¡sta te P ¡lamentar 
RF 1 • .252 SGP. 
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documento(s) rubricado(a) sob n°(s) 
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PL n° 539/2012 

  

CF41  

 

  

   

   

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

PAR 

PARECER N° 	
58912016 	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°539/2012 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador José Ferreira - Zelão visa 
possibilitar que a Prefeitura receba registro de infração de normas municiapis feitas por 
equipamentos digitais de cidadãos que registrarem o fato passível de punição e aplique a 
devida pena ao infrator. 

Solicitadas informações ao Executivo, responderam os órgãos competentes que: 
- "... ATSI [Assessoria Técnica de Informática] se pronunciou expressando que os 

Sistemas da SMSP não estão preparados para atender a solicitação, motivo pelo qual foi 
requerido a PRODAM para que fosse elaborada uma estimativa de custo para o seu 
desenvolvimento, tendo a PRODAM se manifestado em igual sentido e expresso que 
seria necessário prévia avaliação da demanda (...) e necessitaria de prazo superior" — 
Assessoria Técnica de Assuntos Jurídicos — Coordenação das Subprefeituras; 

- "... o procedimento proposto estabelecerá regra para que a penalidade seja 
aplicada em instante distinto daquele que a infração tenha ocorrido, procedimento esse 
que hoje não é admitido para os agentes fiscalizadores, que devem efetuar a ação fiscal 
no ato da constatação da infração. Na justificativa apresentada às folhas 05, ressaltamos 
que a pretensão é de que 'o registro do fato é que deverá predominar', sendo que um 
eventual ângulo de focagem pode alterar a apreciação de eventual infração"— Supervisão 
Geral de Uso e Ocupação do Solo - Coordenação das Subprefeituras; 

- "... os registros feitos por equipamentos digitais são facilmente editáveis e assim 
não oferecem o mínimo de segurança para que sejam utilizados para a • aplicação de 
penalidades" — Assessoria Técnica — DSV/SMT. 

Destarte, apesar os elevados propósitos do nobre autor, consideramos que a 
propositura vem de encontro ao interesse público, em especial no que tange ao aspecto 
financeiro, eis que o projeto geraria despesas obrigatórias de caráter continuado, sem 
haver demonstração nos autos do valor dessas despesas e da existência de previsão 
orçamentária.Tais despesas seriam geradas com a implementação da propositura, em 
especial no tocante à estrutura necessária para recebimento e verificação das 
informações de cidadãos e também para eventual defesa do suposto infrator. 

Ressalte-se que as exigências estabelecidas pela Lei de Responsabilidade Fiscal 
referentes a demonstrativos que mostrem tais dados (especificamente art. 16 [que exige 
estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor 
e nos dois subsequentes, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo 
utilizadas] e art. 17 [que determina comprovação de que a despesa criada ou aumentada 
não afetará as metas de resultados fiscais, contendo as premissas e metodologia de 
cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de compatibilidade da despesa com as demais 
normas do plano plurianual e da lei de diretrizes orçamentárias]) situam-se no contexto 
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Ver Jair Tatto 

Anni 

)1,  

PL n°539/2012 

 

CAPORA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

da gestão orçamentária e financeira, e a análise sob o ponto de vista do impacto presente 
e futuro nas despesas insere-se na competência desta Comissão, conforme estabelece o 
art. 47, II, "e", do Regimento Interno. 

Contrário, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em c2 -4-104‘ c20 IS 

RELCOM 

605/2016 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE Z f_222._/já___ 

ift 
Conferido 

Roberto 	noives 
Opera r de omputador 

F 101.252 

SGP 21 

São Paulo 21'10711,bl  

Roberto ÇénçaIves 
Opera r de Computador 

RF 101.252 
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